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TNSTRUMENTo pARTtcULAR DE coNTRATo or RResrnçÃo DESERVtÇos

CoNTRATO 008/2024

Pelo presente instrumento particular, por esta e na melhor forma de direito, as partes

a seguir qualificadas, de um lado. como CONTRATANTE, o MUNICIPIO DE SANTA CRUZ DA

CONCEIÇÃO, com sede em Santa Cruz da Conceição, Estado de São Paulo, a Rua Ver. Juvenal

Leme Mourão, 77O - CEP 13625-043, inscrita no CNPJ (MF) sob n.44.75!.72510001-97, neste

ato representado por seu Prefeito o Sr. Carlos Eduardo Aranha de Albuquerque, e de outro

lado como CONTRATADA, empresa ASSOCIAÇÃO DE MÁSCARAS DA CRESCTUMAL, com sede à

Estrada Vicinal José de Souza Queiroz Filho, S/N, Casa 64, Zona Rural, cidade de Leme/SP,

inscrita no CNPJ sob n.p 28.531.084/0001-09, neste ato representada por seu presidente o

senhor Helcio Roberto de Rezende, portador do R. G. ns 11.715.103, com CPF/MF ns

016.633.548-71 residente e domiciliado no Município de Leme, têm entre si, como justo e

contratado o que segue/ mediante inexigibilidade de Licitação, baseada no inciso ll do artigo

74 da Lei Federal ne L4.t33127 e alterações, bem como Processo de Licitação n" Ol3/2O24.

CúUSULA PRIMEIRA- oUETo

7.7. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para

apresentãção do "desfile de Máscaras do Cresciumal" dentro das festividades de

Carnaval de 2024.

1.2. O Desfile será realizados na Orla da Represa "Euclides Morrelli", Avêhida Vereador Carlos

RavaniniSobrinho no Município de Santa Cruz da Conceição na data abaixo:

11 de fevereiro de 2024 com início previsto paras as L7:00hs e términos às 18:00

1.3. Para o referido desfila, a ASSOCTAÇÃO DE MÁSCARAS DA CRESCIUMAL conta com equipe

formada por:

) Cachê para 20 lntegrantes, incluindo trajes (fantasias) RS 6.000,00

F Banda e carro de som com L5 integrantes RS 2.000,00.

> Equipe de Apoio (segurança dos integrantes de desfile) RS 1.0OO,OO

1.3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

1.4 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

A) Requisição/justificativa;

B) Formalização da Demanda;

C) Estudo Técnico Preliminar;

D) Termo de Referência;

E) A Proposta do contratado;

F) Comprovação de qualificação e consasgração popular

c) Documentos de regularidade .jurídicaffiscal/trabalhista/Economico-Financeira.

CúUSULA SEGUNDA -VIGÊNcA E PRoRRoGAçÃo

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 15 (quinze) dias contà'dos a partir de sua

assinatura.

cúusulA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (arr. 92. tV. V[ e

xvilt)

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Requisição/justificativa, anexo ao processo ao qual passa a fazer parte o presente.

CúUSULA QUARTA - SUBCoNTRATAçÃo

4.'l Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CúUSULAQUINTA, PREÇO

5.í O valor total da contratação é de RS9.00,00 (nove mil reais), referente apresentação:

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistâs, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3 Todas a informações referentes ao que compreende essa contratação, com musica,

Esta[o le Sõo Sauto
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bailarios e demais produções, constam às folhas n" constante nos autos do processo.

cúusu n sErre - PAGAM ENro (s4,.[!g!])
6.1 O pagamento será realizado no primeiro dia útil após a apreseniação e a Nota Fiscal

deverá ser encaminhada ao e-mail: nfe@sa ntacruzdaconceicao-sp.gov. br

6.2 O Gestor do presente contrato, o Sr. Carlos Eduardo Leveghun, deverá atestar o

recebimento dos serviços nas integra, para que o pagamento possa ser efetuado.

cúusulA sÉrMA - REAJ usrE (<!-gày)

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

cúusuLA oTTAVA - oBR|GAçÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. Xr e XrV)

8.1 São obrigações do Contratante:

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;

8.7.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas na proposta da contratada e

demais documentos integrantes do processo que deu origem ao presente;

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que se.ja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

parte, às suas expensas;

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no qu.e pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

conforme o art. 143 da Lei ne 14.133, de 2027;

8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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8.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do

aiuste.

8.1.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

8.2. O serviços de Som, lluminação, Palco, Camarins e demais itens necessários para infra-

estrutura da presente contratação, ocorrerão por conta da Administração.

CúUSULA NoNA. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO rt 2 XIV XVI e XVll

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaÇôes a seguir dispostas:

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na

execução do contrato, se exigido.

9.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o

exercício da atividade.

9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll);

9.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os mate[iais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo

com o Códieo de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078. de 1990), bem como por todo e



Qrefeitura*Lunicipaf[e Sanw Cruz [a Conceição
lF.sta[o [e Sdo Sauto

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

9.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ne 14.133, de

ryL;
9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato (se for

o caso), por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao

Contratante;

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, imediatamente, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços.

9.10Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do objeto.

9.11Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

9.12Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato, pertencentes ao Município

e que lhe forem eventualmente outorgadas para utilização.

9.L3Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos

serviços e nas melhores condiçôes de segurança, higiene e disciplina.

g.14submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações da proposta original,

memorial descritivo ou instrumento congênere, eventualmente existente.

9.15Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
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condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.16Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.17Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reservas de cargos previstas na legislação art. 116

g.18comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando e no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas

vagas (art. 116, parágrafo único);

9.19Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.2oArcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no aft. 1.24 d da Lei ns 14.133 de 2O2!

9.21CumpriC além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do Contratante;

9.22Considerando a Resolução ns 2U2O22 que dispõe a obrigatoriedade de cadastro no

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; as pessoas jurídicas que contratem com a

Administração Pública, deverão realizar o cadastro pelo representante legal, sócio-

administrador ou gestor, no site do Tribunal de Contas do Estado de São paulo

https://sso.tce.sp.sov. brlPorta l/cadastro /cadastro usuario.xhtml slstema cadTCESP, emitir e

enviar junto ao Contrato assinado, a Declaração de Atualização Cadastral

CúUSULA DÉOMA- oBRIGAÇÕES PERTINENTESÀ LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de asosto de 2018 (LGpD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo ora

firmado, a partir da apresentaÇão da proposta no procedimento de contratação,

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
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10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princíp ios do art.6e da LGPD.

tO.3 É vedado o com pa rtilha mento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.

10.4A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

1o.sTerminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da.LGpD é dever do

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD incluindo aq uelas em

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas

obrigações.

10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7Quando permitida expressamente a subcontratação, o Contratado deverá exigir de

suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprim'énto dessa cláusula,

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável

justificadamente, quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento da

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos

em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados

(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsa bilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

lo.1o.i Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses

previstas na LGPD.

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a
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ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

cúusun oÉcrtvtA PRTMETRA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. Xll e Xilr)

1 1.1 Não há exigência de ga rantia contratual da execução no presente termo.

CúUSULA DÉOMA SEGUNDA- INFRAÇÔES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ATt. 92, XIV)

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei np 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

s) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 1s de agosto de

2013.

12.2Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

l. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2e. da Lei ne 14.133 de

2021); Decreto Municipal np 2.6L4/24

. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 49. da LeÍ np 14.133, de 2021); Decreto Municipal ne

2.6La/24;

lll. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "(', do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposlção de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da
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Lei ns 14.13 3. de 2021).vide Decreto Munici pal no 7.674/24

(í) Multa: moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias;

a. O atraso superior a O5(cinco)dias autoriza a AdministraÇão a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133 de 2021.

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

12.3A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em'hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9e, da Lei ne

14.133, de 2021)

12.4Íodas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (arr. 156, §7e, da Lei ne 1,4.133, de 2021,

12.5Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. l^57, da Lei ne 14.133. de 2021)

í2.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia eventualmente prestada ou será cobrada judicialmente

(art. 156, §80, da Lei na 14.133, de 2021

12.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

ad ministrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.8A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei ne 14.133. de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

'12.9 Na aplicação das sanções serão considerados ãrt. 156 1e da Lei ne 14.133 de 2021

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;



lEstato [e Sõo Qaufo

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

12.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133 de

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei ne 12.846 de 2013 serão apurados e ju lgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia (art- 160. da Lei np 14.133, de 2021)

12.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito

do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei ns 14.133 de 2021 ), além do site "apenados" do

E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

12.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. l-63 da Lei ne 14.133 2I

12.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,

total ou parcialmente, com os créditos devidos pela Prefeitura decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com a mesma.

cúusulA DÉcrMA TERCET RA - DA EKnNçÃO CONTRATUAL (a rt, 92. XIX) ..

13.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Qrefeitura *íunicipaf dc S anu Craz [o Çoncaição
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13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

ate a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação

do cronograma fixado para o contrato.

13.3Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes

administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4 O contrãto pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônu§- para o contratante,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado. por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne 14.133/21, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

'13.8 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

í3.8.1 Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.8.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.8.3 lndenizações e multas.

13.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-fina nceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131, coput, da Lei n.e 14.1"33, de 2021).

cúuSu LA DÉCrMA QUARTA - DOTAçÃO OnçaUrrurÁRA (art. 92. vil r)

14.1As despesas decorrentes da presente contratação correrão à' conta de recursos

específicos consignados neste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Qrefeitura *tunicipaf [e Santa Cruz [a Çonceiçiío
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Ficha - 233

Setor - 012901 - Diretoria de Esportes, Turismo e Lazer.

Elemento - 3.3.90.39.99 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa lurídica

Funcional Programática - 27.8t3.9524.2524.0000 - Manutenção do Esporte, Turismo e

Lazer.

cúusuLA DÉctMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92. ilt)

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na

Lei ne L4.133 de 2021 e demais normas aplicáveis e, su bsidia ria mente, segundo as

disposiçõ es contidas na Lêi ns 8.078 ,de 1990 - Códieo de Defesa do Con sumidor - e normas

e princípios gerais dos contratos

cúusuLA DÉoMA sÉnMA- PUBLTcAçÃo

'17.1 lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento sítio oficial na lnternet, em

atenção ao art.8e. §2q. da Lei n. 12.527. de 2011.

lEsta[o [eSõo Sauto

cúusurA DÉcrMA sEKrA - ALTERAÇÕES

í6.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seAuintes da

Lei nq 14.133, de 2021.

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nq 14.L33. de

2027.

cúusuLA DÉoMA otTAVA- FORO (art. 92. §1e)

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Leme, Estado de São Paulo para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art.92, §1q, da LeÍ nq 14.133/21.
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Ko*ro.*r, on coruce rçÃoPREFEI

ASSO DE wÁs DA CRESCIUMAL

HELCto RoBERTo DE REZENDE - pRopnrrrÁnro

Testemunhas:

Leandro Chinagli
DlrêtoÍ do Depf dc Engenhría,

Proicto c Obres
RG nc 29.72E.706-0

Tiago Fantin da Costa
Engenheiro Civil

cREA/SP - 506e363927

e@
(-/

Santa Cruz da Conceição, 09 de fevereiro de 2024.

CARLOS EDUARDO ARANHA DE ALBUQUERQUE. PREFEITA MUNICIPAL

J,
4

Gr6
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reRvo oe crÊucrn r or ruorrrrcaçÃo

ADVOGADO (S)/ Ne OAB: (*)Dra. Camila Oliveira Bezerra- OAB 1e 239.54815P

juridico@santacruzdaconceicao.sp.gov.br

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo

Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução no

lLlz}tt do TCESP;

c) além de disponÍveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o

artigo 90 da Lei Complementar ne 7O9, de L4 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a

contagêm dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de contato deverá

ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente

publicação;

C.N.Q.J. 44. 7 5 1. 7 2 t /NO 1 -97
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO.

CONTRATADO: ASSOCIAÇÃO DE MÁSCARAS DA CRESCIUMAL

CONTRATO Ng:008/2024

OBJETO: Contratação de empresa para âpresentação do "desfile de Máscaras do Cresciumal" dentro

das festividades de Carnaval de 2024.
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Esta[o [e São Qauto

b) 5e for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: Santa Cruz da Conceição, 09 fevereiro de 2024.

GESTOR DO ÓRGÃO/ ENTIDADE:

Nome: Carlos Eduardo Leveghin

Cargo: Diretor do Departamento de Esportes, Turismo e Lazer

CPF:323.tL4.738-75

RG:41.093.554-2

Endereço residencial completo: Rua João Rodrigues, n' 617 - Centro, no Munícipio de Santa Cruz da

Conceição, Estado de São Paulo.

E-mail institucional: esportes@ sa nta cru zd a con ce ica o. sp. gov. b r

Assinatura:

Responsáveis que assinaram o ajuste:

Pelo CONTRATANTE

ORDENADOR DE DESPESA:

Nome: Carlos Eduardo Aranha de Albuquerque

àN.QJ. 44.75 1. 7 2t/M 1 -97
Cga aaútltwiaÍta. ouib, no -fote/fa4 Q9) i567.92c0 - CYR13.625tm

FISCAL DO ÓRGÃO/ ENTIDADE:

Nome: Carlos Eduardo Leveghin

Cargo: Diretor do Departamento de Esportes, Turismo e Lazer

CPF: 323.114.738-75

RG:41.093.554-2

Endereço residencial completo: Rua João Rodrigues, n'617 - Centro, no Munícipio de Santa Cruz da

Conceição, Estado de São Paulo.

E-mail institucional: esportes@santacruzdaconceicao.sp.gov.br
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Cargo: Prefeito Municipal

CPF: 308.220.668-90 RG: 35.263.318-9

Data de Nascimenlo: OT lLl/7982

Endereço residencial completo: Rua Juvenal Leme Mourão, ns 1.058, Centro, CEp 13.625-043, Santa

Cruz da Conceição / SP

E-mail institucional: eabinete@santacruzdaconceicao.s p. gov. b r

E-mail pessoal: d uara n ha @yahoo.com.br

Telefone(s): (19) 356 200

Assinatura:

Pela CONTRATADO:

Nome: Helcio Roberto de Rezende

Cargo: Representante Legal

R.G. ne 11.715.103

CPF/MF ne 016.633.548-71

Residente e domiciliado no Município de Leme

E-Mail pessoal: amascle me email.com
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Assinatu ra:


